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CHECKLIST PARA O CLIENTE - AVERBAÇÃO DE DESCRIÇÃO DO IMÓVEL
PREVISÃO LEGAL: ART. 213, I DA LEI 6015/73 C/C ART. 440-AQ; 440-AR, §2º; 440-AS, INC. 14, ALÍNEA A, DO PROVIMENTO Nº 149/2023 CÓDIGO NACIONAL DE NORMAS DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -  FORO EXTRAJUDICIAL (CNN/CN/CNJ-EXTRA)
Conceito: A averbação de descrição do imóvel é um procedimento que permite a correção da matrícula quando os dados objetivos obrigatórios se mostrarem omissos, imprecisos ou se não exprimirem a verdade em relação à perfeita identificação e localização espacial do imóvel, este ato passou a ser obrigatório com a atualização Provimento nº 149/2023, do CNJ (Código Nacional de Normas).
Artigo 176, §1º, inc. II, 3, b, da Lei 6.015/1973:
“ O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado à matrícula dos imóveis e ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3.
§ 1º  A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguintes normas:
II - são requisitos da matrícula:
3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação:
b - se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver.”

Esse procedimento não depende da anuência ou notificação dos confrontantes e está previsto nos itens “b”, “c” “d”, “e” e “f”, do inciso I, do art. 213 da Lei n. 6.015/1973:
“b) indicação ou atualização de confrontação;
c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento oficial;
d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de coordenadas georreferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais;
e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das medidas perimetrais constantes do registro;
f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha sido objeto de retificação.”

Este checklist tem o objetivo de orientar o cliente sobre os documentos necessários para o pedido de averbação de descrição do imóvel. Marque os itens já providenciados e utilize as observações para saber onde e como obter cada documento.
	Documento / Item
	Observação ao Cliente

	☐ Autuação do protocolo 
Fundamentação: ato 215 do item VI da tabela III da Lei 10.257/2023, da Tabela de Emolumentos do Estado do Pará e art. 406 do Provimento nº 149/2023 do CNJ.
	Se o pedido envolver alteração ou inclusão de área do imóvel constante na matrícula, o protocolo deverá ser autuado, com cobrança do emolumento de autuação e processamento.

	☐ Requerimento solicitando a averbação
Fundamentação: artigos 13, 213, § 1º, c/c art. 225, ambos da Lei nº  6.015/1973.


	O requerimento deverá ser assinado pelo(s) interessado(s) que, em regra, é(são) o(s) proprietário(s) titular(es) do direito real garantido pelo registro a ser retificado. 
Todas as assinaturas apostas no requerimento deverão ser reconhecidas por tabelião e o requerimento deverá trazer a 
DECLARAÇÃO DE AUTORESPONSABILIZAÇÃO 
“Declaramos, sob as penas da lei, que todas as informações apresentadas com este requerimento são a expressão da verdade”.
- Requerimento disponível no site www.2sribelem.com.br ou no atendimento presencialmente.

	☐  Se o Requerimento solicitando a averbação for apresentado em formato eletrônico
Fundamentação: art. 209, §1º, I e II, do Provimento n. 149/2023 do CNJ.
	Deverá ser estruturado eletronicamente e estar assinado digitalmente com assinatura eletrônica avançada ou qualificada, por todas as partes, com uso de certificado emitido com os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), ou avançadas, por meio do “e-Notariado” ou do “Portal Gov.br”.

	☐ Documento de identificação do proprietário (se for pessoa física)
Fundamentação: art. 176, §1º, item 4, alínea a, da Lei n. 6.015/1973.
	É necessário apresentar qualificação subjetiva completa, contendo: Nome completo (sem abreviações), nacionalidade, estado civil, profissão, data de nascimento, domicílio ou residência, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número do documento oficial de identidade (RG) ou, na ausência deste, filiação.
Se casado, informar também o nome completo e a qualificação do cônjuge, o regime de bens do casamento e a data em que foi celebrado, indicando se ocorreu antes ou depois da Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977.

	☐ Documento de identificação do proprietário (se for pessoa jurídica)
Fundamentação: art. 176, §1º, item 4, alínea b, da Lei n. 6.015/1973;  artigo 661, §1º, do Código Civil

	Se representada por administrador ou diretor, deverá ser apresentado o contrato social consolidado e eventuais alterações posteriores, se houver, ou
Deve ser apresentado o Estatuto Social e a Ata de Assembleia de Eleição da Diretoria com o código de verificação para validação no site da Junta Comercial, quando aplicável, ou estar 
Acompanhado de certidão de registro dos atos emitida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
Havendo mais de um administrador, bastará a assinatura de qualquer um deles, desde que não exista previsão em contrário no seu ato constitutivo
Os documentos podem ser apresentados na via original ou em cópia autenticada. 
Se pessoa jurídica: informar a razão social, a sede ou endereço e o número de inscrição no CNPJ. É obrigatória a inscrição no CNPJ das pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que possuam imóveis no País ou direitos reais a eles relativos.

	☐ Procuração válida (se houver representante)
Fundamentação: artigo 661, §1º, artigo 1.018 do Código Civil

	Se o pedido for feito por representante, apresentar procuração original ou cópia autenticada com poderes específicos para o ato. Se for em formato digital deve estar assinado digitalmente com assinatura eletrônica avançada ou qualificada.

	☐ Certidão atualizada da matrícula ou transcrição do imóvel
Fundamentação: art. 818 do Código de Normas do Pará 

	Em caso de mudança de circunscrição, apresentar a Certidão de inteiro teor da matrícula emitida há no máximo 30 dias expedida pelo cartório de origem. Ela pode ser solicitada no próprio cartório de registro de imóveis presencialmente ou pelo site www.ridigital.org.br ou baixe o aplicativo RI Digital.

	☐ Certidão de ônus e ações do Registro de Imóveis, relativamente ao imóvel e ao proprietário, para se proceder a averbação
Fundamentação: art. 818 do Código de Normas do Pará 
	Em caso de imóvel oriundo de Transcrição, apresentar Certidões de Inteiro Teor e de Ônus atualizadas (30 dias), expedidas pelo Cartório de origem. É necessária no caso de registro de imóvel não matriculado, registro realizado antes de 01/01/1976, data da vigência da Lei nº 6.015/73.

	☐ Certidões de busca dos confrontantes
Fundamentação: art. 213, § 2º  da Lei nº 6015/73
	Deve ser solicitada busca por nome, CPF ou endereço. O pedido pode ser feito presencialmente no cartório ou pelo site do RI Digital. Se solicitado pelo site, selecione a opção Certidão Digital e escolha o tipo Certidão Positiva/Negativa de Propriedade.

	☐ Memorial descritivo do imóvel
Fundamentação: art. 213, I, b, c, d, e, f c/c art. 440-AQ da Lei 6015/73 do Código Nacional de Norma e art. 176, § 1º, II, item 3, alínea b da Lei nº 6.015/73.
	Caso o imóvel esteja localizado em área de Regularização Fundiária Urbana (REURB) desta serventia, é obrigatória a apresentação de descrição georreferenciada. Deve-se verificar previamente junto ao setor de REURB do cartório.
Nos casos de imóveis situados em área de REURB, o usuário poderá optar por utilizar o material técnico disponibilizado pela CODEM, conforme o Termo de Cooperação Técnica nº 01/2025, celebrado entre CODEM, SPU e o 1º e 2º Registro de Imóveis de Belém/PA. Nessa hipótese, haverá cobrança de emolumentos pela autuação do procedimento, e neste caso não é necessária apresentação de material técnico particular.
Verifique logo abaixo as características que o memorial descritivo deve possuir.

	☐ Planta do imóvel
Fundamentação: §§1º e 2º do art. 925  c/c art. 440-AQ do Código de Normas do Estado do Pará,  art. 213, I, b, c, d, e, f e inc. II da Lei 6015/73.


	O desenho técnico do imóvel elaborado por profissional habilitado a ser apresentado deve indicar a identificação numérica e a localização geográfica dos confrontantes, bem como área, perímetro, mediações, ângulos internos, distância da esquina mais próxima e indicação dos vértices conforme memorial descritivo.
Verifique logo abaixo as características que a planta deve possuir.

	CONFIRA SE O MEMORIAL DESCRITIVO E A PLANTA POSSUEM:

	· Características do imóvel e Confrontações de todos os lados, identificadas pelo número de porta, por pontos cardeais e colaterais (preferencialmente) e nº da matrícula ou transcrição (se houver)
· Localização do imóvel; Área do imóvel em metros quadrados (m²); Endereço completo: logradouro, número, bairro, distrito ou setor, Código de Endereçamento Postal (CEP), município e estado
· Cadastro Imobiliário Fiscal (CIF) ou inscrição imobiliária urbana, quando houver designação cadastral pelo Município 
· Código Nacional de Matrícula (CNM)
· Descrição perimetral com georreferenciamento, para os imóveis urbanos quando solicitado pelo interessado ou quando se tratar de área de REURB. Caso não haja georreferenciamento, indicar a distância da esquina mais próxima 
· Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB), quando implantado, emitido pela Receita Federal do Brasil (RFB) 
· Número do lote, quadra e nome do loteamento, desmembramento ou condomínio de lotes, se houver, nos parcelamentos de solo urbano que trata a Lei nº 6.766/1979
· Vértices do imóvel georreferenciados pelo sistema específico, quando aplicável
· Definição dos rumos, ângulos ou azimutes
· Distância entre os vértices
· Descrição dos limites e confrontações do imóvel, do primeiro ao último vértice (ex.: ruas, estradas, córregos, marcos geográficos visíveis ou outras referências da região, etc.)
· Os trabalhos técnicos apresentados deverão obedecer ao disposto na NBR ABNT 17047:2022.
· Descrição completa e objetiva do imóvel a ser assinado pelo profissional técnico legalmente habilitado (engenheiro ou arquiteto) e pelos proprietários, com firmas reconhecidas por tabelião
· As declarações apresentadas pelo proprietário e pelo profissional técnico devem estar assinadas com firma reconhecida ou por assinatura eletrônica avançada ou qualificada, conforme o art. 440-AX do Código Nacional de Normas

	☐ SIG-RI (SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS DO REGISTRO DE IMÓVEIS) 
Fundamentação: art. 343-G do Código Nacional de Normas

	Os profissionais técnicos habilitados lançarão diretamente no SIG-RI (Sistema de Informações Geográficas do Registro de Imóveis), as coordenadas geodésicas dos imóveis objeto de retificação administrativa, loteamento, desmembramento, desdobro, destaque, unificação, fusão e qualquer outra forma de parcelamento do solo ou de regularização fundiária, nos termos do art. 343-G do Código Nacional de Normas.
Em se tratando de protocolo de averbação de descrição do imóvel, o lançamento das coordenadas geográficas, somente será necessário se elas constarem nos materiais técnicos apresentados.

	☐ ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) do profissional técnico
Fundamentação: art. 925 c/c 929 do Código de Normas do Estado do Pará.
	Documento emitido pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) que comprova a responsabilidade técnica do engenheiro ou arquiteto que elaborou a planta e o memorial descritivo, devidamente assinada, datada, com firmas reconhecidas e comprovante de quitação. (caso seja possível aferir a autenticidade eletronicamente, não é necessário apresentar o comprovante de quitação).

	☐ Documentos de Retificação de Área Extrajudicial
 Fundamentação: art. 213, I, b, c, d, e, f e inc. II da Lei nº 6.015/73.
	Se nos trabalhos técnicos (planta e memorial descritivo) a serem apresentados for identificado alteração de medidas perimetrais, resultando ou não em acréscimo de área, será necessário realizar o procedimento de retificação de área extrajudicial. 
A relação de documentos necessários para realizar o procedimento de retificação de área, encontra-se disponível no cartório.

	☐ Documentos comprobatórios para averbação da qualificação subjetiva (dados do proprietário), quando houver divergência ou desatualização dos dados constantes no registro.
Fundamentação: Artigos 755, inc. V c/c 832 e seguintes c/c do Código de Normas do Pará c/c art. 1º, IV do Dec. nº 93.240/86; Art. 440-AS, I, II c/c Art. 440-AT, do Código Nacional de Normas. 
	Caso não conste na matrícula a perfeita qualificação subjetiva das partes envolvidas no ato, será necessário incluir os dados subjetivos ausentes. 
A relação de documentos para realizar o procedimento de qualificação subjetiva encontra-se disponível na Serventia.


Observações complementares: 
Após a análise da documentação apresentada, o registrador poderá solicitar documentos complementares, caso necessário, para a correta qualificação do pedido, ou seja, outros documentos poderão ser solicitados após a análise do caso concreto para a correta qualificação do título e especialização da matrícula, nos termos da legislação vigente.
Nos termos do art. 205 da Lei nº 6.015/73, caso as exigências não sejam atendidas no prazo de 20 dias do protocolo do Título, cessarão automaticamente os efeitos da prenotação.
Nos termos do art. 198 da Lei nº 6.015/73, se o interessado não concordar com a exigência ou não puder cumpri-la, poderá requerer que o título seja encaminhado ao juízo competente, acompanhado da declaração de dúvida, para que a questão seja analisada e decidida judicialmente.
Sempre é verificado se existe outra prenotação vinculada à matrícula objeto do presente requerimento. Caso haja prenotação anterior, deverá analisar se o título ou procedimento já prenotado impede o registro do ato solicitado ou, não havendo impedimento, qual ato deve ser registrado primeiro, observando-se a ordem de prioridade. Além disso, se for identificada divergência entre as matrículas indicadas no requerimento e aquelas constantes na prenotação lançada no sistema, deverá ser realizada a correção da prenotação, com a devida anotação manuscrita no protocolo. Fundamentação: arts. 11, 12, 174, 182, 186 e 190 da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
É realizada consulta à Central Nacional de Indisponibilidade de Bens para verificar se há indisponibilidade de bens em nome dos proprietários. Caso exista restrição, ela será prenotada e averbada na matrícula ou transcrição do imóvel, conforme as normas da Lei nº 6.015/1973 e do Código Nacional de Normas (ver Provimento CN nº 217, de 9.3.2026 e Art. 320-I, § 2º, do Código Nacional de Normas, art. 169, I, c/c art. 176, § 1º, I da Lei n. 6.015/1973).
[image: ]ACESSE OS SITES OFICIAIS PARA VERIFICAR ENDEREÇO, E-MAIL, TELEFONE E MAIS INFORMAÇÕES:
Local	Site Oficial
ONR - RI DIGITAL - Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (Plataforma Oficial)	https://ridigital.org.br/ 
SEFIN - Secretaria Municipal de Finanças de Belém	https://financas.belem.pa.gov.br/ 
CODEM - Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém	https://codem.belem.pa.gov.br/ 
Sistema de pesquisa de Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça tais como Regimento Interno, Resoluções, Instruções Normativas, Portarias, Provimentos, Recomendações e Enunciados. 	https://www.cnj.jus.br/atos_normativos/ 
ANOREG/PA - Associação dos Notários e Registradores	https://cartoriosdopara.com.br/ 
Lei Estadual 10.257/23: Tabelas de emolumentos/valores dos Serviços Notariais e de Registros 2026	https://cartoriosdopara.com.br/emolumentos-geral/ 
Para mais informações 	aponte a câmera do seu celular e acesse o site do 	2º Ofício de Registro de Imóveis de Belém-PA:	
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